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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE VERIFICADA DE PLANO SEM A 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE IMPUTADA AO REEDUCANDO 
POR ATO DE TERCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INTRANSCENDÊNCIA PENAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE QUE O SENTENCIADO TERIA CONCORRIDO 
PARA A CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se desconhece o posicionamento desse Corte Superior, no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado. Ocorre que, no caso, 
constatou-se a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, motivo pelo qual a ordem de habeas corpus foi concedida 
de ofício.
2. Conforme se depreende, a visitante do apenado foi surpreendida 
na posse droga no momento em que passava pelo scanner, para 
entrar no estabelecimento prisional. Devido à atuação dos 
funcionários, a droga nem sequer chegou às mãos do apenado, que 
negou qualquer envolvimento com o fato.
3. Ao contrário do alegado pelo agravante, o exame do writ não exigiu 
o revolvimento de fatos e provas dos autos, pois, da mera leitura do 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, depreende-se, na linha de 
precedentes desta Corte, que elementos revelam-se insuficientes 
para a caracterização da falta grave em questão, na medida em que 
não evidenciam, com a segurança necessária, a concreta 
participação ou colaboração do reeducando para a consumação da 
conduta vedada, efetivamente praticada por terceira pessoa.
4. Esta Corte Superior de Justiça entende que, em razão do princípio 
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da intranscendência penal, a imposição de falta grave ao executado, 
por transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada quando 
não comprovada a autoria do reeducando, através de elementos 
concretos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
 
                    Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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1. Não se desconhece o posicionamento desse Corte Superior, no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado. Ocorre que, no caso, 
constatou-se a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, motivo pelo qual a ordem de habeas corpus foi concedida 
de ofício.
2. Conforme se depreende, a visitante do apenado foi surpreendida 
na posse droga no momento em que passava pelo scanner, para 
entrar no estabelecimento prisional. Devido à atuação dos 
funcionários, a droga nem sequer chegou às mãos do apenado, que 
negou qualquer envolvimento com o fato.
3. Ao contrário do alegado pelo agravante, o exame do writ não exigiu 
o revolvimento de fatos e provas dos autos, pois, da mera leitura do 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, depreende-se, na linha de 
precedentes desta Corte, que elementos revelam-se insuficientes 
para a caracterização da falta grave em questão, na medida em que 
não evidenciam, com a segurança necessária, a concreta 
participação ou colaboração do reeducando para a consumação da 
conduta vedada, efetivamente praticada por terceira pessoa.
4. Esta Corte Superior de Justiça entende que, em razão do princípio 
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da intranscendência penal, a imposição de falta grave ao executado, 
por transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada quando 
não comprovada a autoria do reeducando, através de elementos 
concretos. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão por mim proferida que 

concedeu, de ofício, a ordem de habeas corpus, para afastar o reconhecimento 

de falta grave disciplinar (fls. 676/682).

Em suas razões, o Ministério Público Federal alega que
 
a revisão do acórdão que reconheceu a prática de falta grave pelo 
apenado, ao argumento de que não tinha conhecimento de que sua 
companheira estava ingressando com entorpecentes no 
estabelecimento prisional em que estava recolhido, não pode ser 
apreciada por essa Corte Superior de Justiça, por demandar o exame 
aprofundado do acervo fático e probatório dos autos, inviável na via 
estreita do habeas corpus (fl. 691).
 
Aduz, ainda, que foi
 
devidamente comprovado o cometimento de falta grave pelo 
sentenciado no curso da execução da pena, uma vez que sua 
companheira expressamente confessou que estava ingressando no 
estabelecimento prisional com drogas para que seu companheiro 
pagasse dívidas contraídas com outros presos (fl. 693).
 
Requer o conhecimento e provimento do recurso para restabelecer a 

decisão que reconheceu a prática da falta grave. Caso contrário, seja o agravo 

regimental submetido ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante, os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico 

fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 

mantenho, os quais ora transcrevo (fls. 680/682):
 
No caso, a visitante do apenado foi surpreendida na posse droga no 
momento em que passava pelo scanner, para entrar no 
estabelecimento prisional. Devido à atuação dos funcionários, a droga 
nem sequer chegou às mãos do apenado, que negou qualquer 
envolvimento com o fato.
Nesse contexto, do que consta dos autos, verifica-se que não foram 
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apresentados elementos concretos de que o paciente solicitou ou teve 
participação na tentativa de ingresso de sua amásia com drogas no 
interior do presídio.
Esta Corte possui o entendimento de que, em razão do princípio da 
intranscendência penal, a imposição de falta grave ao executado, por 
transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada quando não 
comprovada a autoria do reeducando por meio de elementos concretos 
(HC n. 372.850/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
25/04/2017).
Assim, a conduta praticada por terceiro não pode ser reconhecida 
como falta grave ao réu, sob pena de violação do princípio da 
intranscendência penal (art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal).
A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXISTÊNCIA DE 
RECURSO PRÓPRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE QUE AUTORIZA 
O CONHECIMENTO E A CONCESSÃO DA ORDEM. EXECUÇÃO. 
FALTA GRAVE. AFASTAMENTO. ENVIO DE DROGAS PELOS 
CORREIOS. ATO DE TERCEIRO. PRINCÍPIO DA 
INSTRANSCEDÊNCIA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há óbice à utilização de habeas corpus quando, havendo 
lesão ou ameaça de lesão à liberdade de locomoção do paciente, 
tratar-se de matéria exclusivamente de direito e quando não 
houver a necessidade do exame aprofundado de provas ou a 
necessidade de dilação fático-probatória.
2. "Em razão do princípio da intranscendência penal, a imposição 
de falta grave ao executado, por transgressão realizada por 
terceiro, deve ser afastada quando não comprovada a autoria do 
reeducando, através de elementos concretos" (HC n. 372.850/SP, 
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe de 
25/4/2017).
3. No caso, depreende-se dos autos que, no momento da entrega 
de um Sedex ao agravado, após a abertura e início da vistoria, 
foram encontrados 8 invólucros, em cujo interior estavam 
acondicionados 114,5g (cento e quatorze gramas e cinco 
decigramas) de maconha. A droga estava camuflada numa peça 
de salame.
4. Na espécie, embora possam existir suspeitas de que o 
recorrido tenha solicitado a remessa do entorpecente ao presídio, 
não foram apresentadas provas concretas nesse sentido. A prova 
oral produzida, consistente no depoimento dos agentes 
penitenciários responsáveis pela apreensão do material tóxico, 
apenas evidencia a materialidade do crime, não havendo 
nenhum indicativo efetivo de sua participação na infração.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 782.812/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023).
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
ENVIO DE DROGAS POR CORREIO. MODALIDADE SEDEX. 
ABSOLVIÇÃO. RESPONSABILIDADE PENAL OBJETIVA. FATO DE 
TERCEIRO. FALTA DE PROVAS IN CASU. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - No caso concreto, o paciente foi declarado incurso em infração 
disciplinar de natureza grave de forma objetiva, sem constatação 
de sua autoria, mesmo que mediata, sob acusação de que teria 
tentado receber drogas via correio sedex dentro do 
estabelecimento penitenciário.
III - Não se ignora que esta eg. Corte entende pela possibilidade 
de configuração da falta grave em casos tais, contudo, provas 
mínimas dos fatos devem ser produzidas. Verbis: "Quem, de 
qualquer modo, concorre para uma conduta, incide nas penas a 
esta cominadas. O apenado foi responsabilizado por ser o 
idealizador da falta grave, o seu autor mediato. De acordo com a 
prova oral produzida durante o procedimento administrativo 
disciplinar, ele determinou o transporte de droga e o realizou, não 
diretamente, mas pelas mãos da visitante do presídio, seu 
instrumento. Assim, não há falar em responsabilização objetiva 
por ato de terceiro" (AgRg no HC 613.729/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 30/4/2021).
IV - Trata-se de cenário enfrentado por esta Quinta Turma, 
recentemente, nos seguintes termos: "Esta Corte Superior de 
Justiça firmou entendimento no sentido de que, em decorrência 
do princípio da intranscendência penal, a imposição de falta 
grave ao executado, por transgressão realizada por terceiro, deve 
ser afastada quando não comprovada a autoria do reeducando, 
através de elementos concretos. O mencionado princípio é 
explicado como a vedação de se pretender a aplicação da sanção 
penal a quem não seja o autor do fato, corolário impositivo do 
princípio constitucional da personalidade da pena, insculpido no 
art. 5º, inciso XLV, da Carta Magna (...) In casu, não há como 
concluir que o paciente praticou falta grave. Com efeito, 
depreende-se dos autos que o apenado sequer manteve contato 
com o material que supostamente lhe fora destinado mediante 
SEDEX, (...) Ademais, não ficou comprovada a prática de nenhum 
ato material pelo paciente, não podendo, assim, a suposta 
conduta ilícita ser imputada ao reeducando" (HC n. 
651.712/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
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Fonseca, DJe de 29/3/2021).
V - Verifica-se, pois, que o eg. Tribunal, com amparo em mera 
responsabilidade penal objetiva, sem provas concretas da 
conduta do paciente, decidiu pelo concurso de agentes, situação 
que configura constrangimento ilegal, já que, in casu, não houve 
como se concluir que o paciente praticou a falta grave, pois 
sequer foi comprovado que manteve contato com o material lhe 
destinado, nem mesmo que o teria solicitado à pessoa remetente.
Habeas Corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, 
para afastar a falta grave homologada e todos os seus 
consectários, por falta de provas.
(HC n. 695.929/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado 
em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).

 
Desse modo, verifico a existência de constrangimento ilegal apto a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do 
STJ, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a ordem de 
ofício para cassar o acórdão recorrido e anular a decisão de primeiro 
grau que reconheceu a falta grave ao paciente.
Comunique-se, com urgência, o teor desta decisão tanto ao Juízo das 
Execuções quanto ao Tribunal de Justiça.
 
Não se desconhece o posicionamento desta Corte Superior no sentido 

de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 

para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 

constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, 

sendo esse o caso dos autos, motivo pelo qual a ordem de habeas corpus foi 

concedida de ofício.

Extrai-se dos autos (fls. 61/62):
 
Com efeito, a visitante do agravante, sua companheira, a senhora 
Elaine Cristina Dantas Nunes afirmou que, ao ser questionada pelos 
servidores do estabelecimento prisional no momento de sua visita, que 
trazia substancia entorpecentes conhecidas como cocaína e maconha 
para seu companheiro a fim de que pudesse sanar dívidas 
relacionadas contraídas com outros presos (fls. 287), o que encontra 
consonância com a imagem do scanner, conforme de verifica às fls. 
286.
Ademais, os documentos acostados às fls. 266, 267/269, 293/294, 
especialmente os depoimentos das agentes penitenciárias (...) não 
deixam dúvidas acerca da conduta atribuída ao ora agravado, 
constituindo provas hábeis à caracterização da infração disciplinar de 
natureza grave, restando cabalmente demonstrado, após tentar 
adentrar no estabelecimento prisional, que o agravante, seu 
companheiro, receberia as drogas que traziam em seu corpo, conforme 
consta no laudo pericial de fls. 270/271.
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Em que pese o sentenciado ter afirmado desconhecimento da ação de 
sua companheira, negando veementemente qualquer participação na 
conduta ilícita, tal alegação restou isolada no bojo dos autos da 
sindicância.
Frise-se que a prova oral colhida é coerente e harmônica, não 
apresentando divergências nos depoimentos das Agentes 
Penitenciários. Além disso, não existe nenhum indício nos autos que 
coloque em dúvida a sua veracidade, eis que narraram de forma 
minuciosa os acontecimentos.
 
Conforme se depreende, a visitante do apenado foi surpreendida em 

posse de droga no momento em que passava pelo scanner para entrar no 

estabelecimento prisional. Devido à atuação dos funcionários, a droga nem 

sequer chegou às mãos do apenado, que negou qualquer envolvimento com o 

fato.

Nesse contexto, ao contrário do alegado pelo agravante, o exame do 

writ não exigiu o revolvimento de fatos e provas dos autos, pois, da mera 

leitura do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, depreende-se, na linha de 

precedentes desta Corte, que elementos revelam-se insuficientes para a 

caracterização da falta grave em questão, na medida em que não evidenciam, 

com a segurança necessária, a concreta participação ou colaboração do 

reeducando para a consumação da conduta vedada, efetivamente praticada por 

terceira pessoa.

Nessa linha de raciocínio, esta Corte Superior de Justiça entende 

que, em razão do princípio da intranscendência penal, a imposição de falta 

grave ao executado, por transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada 

quando não comprovada a autoria do reeducando, através de elementos 

concretos.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
VERIFICADA DE PLANO SEM A NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS DE 
PARTICIPAÇÃO DO REEDUCANDO NO FATO ILÍCITO. ATO DE 
TERCEIRO. PRINCÍPIO DA INTRANSCENDÊNCIA PENAL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 808.705/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
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RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. MICROPONTOS DE 
ENTORPECENTE "LSD". CORRESPONDÊNCIA ENVIADA PELA MÃE DO 
AGRAVADO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS CONCRETOS DE 
PARTICIPAÇÃO OU COLABORAÇÃO DO REEDUCANDO. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. "Esta Corte Superior entende que, em razão do princípio da 
intranscendência penal, a imposição de falta grave ao executado, por 
transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada quando não 
comprovada sua autoria, através de elementos concretos" (AgRg no HC 
n. 740.321/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 7/6/2022, DJe de 14/6/2022).
2. No caso, o fato de os agentes penitenciários, ao revistarem a 
encomenda destinada ao agravado, terem encontrado, na capa de um 
livro enviado por sua mãe, "500 (quinhentos) micro pontos de suposto 
entorpecente aparentando ser 'LSD"", não evidencia, com a segurança 
necessária, a concreta participação ou colaboração do reeducando 
para a consumação da conduta vedada, efetivamente praticada por 
terceira pessoa.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 783.797/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 24/5/2023).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. CONCESSÃO DA ORDEM SEM OPORTUNIDADE 
DE MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
INOCORRÊNCIA DE NULIDADE PROCESSUAL. HOMENAGEM AO 
PRINCÍPIO DA CELERIDADE E À GARANTIA DA EFETIVIDADE DAS 
DECISÕES JUDICIAIS. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE 
IMPUTADA AO REEDUCANDO POR ATO DE TERCEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INTRANSCENDÊNCIA PENAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE 
O PACIENTE TERIA CONCORRIDO PARA A CONDUTA. ORDEM 
CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Malgrado seja necessário, em regra, abrir prazo para a 
manifestação do Parquet antes do julgamento do writ, as disposições 
estabelecidas no art. 64, III, e 202, do Regimento Interno desta Corte, 
e no art. 1º do Decreto-lei n. 522/1969, não afastam do relator o poder 
de decidir monocraticamente o habeas corpus.
2. "O dispositivo regimental que prevê abertura de vista ao Ministério 
Público Federal antes do julgamento de mérito do habeas corpus 
impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) não retira do relator 
do feito a faculdade de decidir liminarmente a pretensão que se 
conforma com súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça ou a confronta" (AgRg no HC 530.261/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
24/9/2019, DJe 7/10/2019).
3. Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para 
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assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a 
Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 
monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de 
jurisprudência pacífica. Precedentes.
4. Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no 
sentido de que, em razão do princípio da intranscendência penal, a 
imposição de falta grave ao executado, por transgressão realizada por 
terceiro, deve ser afastada quando não comprovada sua autoria, 
através de elementos concretos.
5. In casu, à míngua de elementos concretos, não ficou provada a 
prática de nenhum ato material pelo paciente. O fato de ser sua 
companheira a portadora dos componentes de celular e a simples 
suspeita de que ele teria sido o solicitante de tais peças não são 
suficientes para afirmar a prática da falta grave. É de se considerar, 
ainda, que os objetos sequer adentraram a unidade prisional e não 
estiveram na posse do reeducando.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 752.202/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022).
 
Por isso, conclui-se que o recurso não traz argumentos novos capazes 

de alterar o entendimento anteriormente firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0162007-3 HC 911.551 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027618420228260502  00120605120238260502  120605120238260502  
15020573120238260544  27618420228260502

PAUTA: 03/09/2024 JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO BARBOSA LOURENCO 
ADVOGADO : MARCIO BARBOSA LOURENÇO  - SP404816
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROBERIO DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ROBERIO DE OLIVEIRA FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO BARBOSA LOURENÇO  - SP404816
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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